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Despacho n.o 23 296/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Abílio José Fraga do Nascimento Sobral, enquanto inves-
tigador responsável do projecto POCI/AMB/55281/2004, «Novos com-
postos pirrólicos para química do ambiente», a competência para auto-
rizar despesas com aquisição de bens e serviços dentro das verbas
orçamentadas e elegíveis para o referido projecto, até ao montante
de E 12 000, exceptuando as prestações de serviços em regime liberal
e as que originem a celebração de contratos de avença e de tarefa,
previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, escolhendo, dentro do limite indicado, o procedimento ade-
quado, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar
os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 1 de Junho de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 297/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego na
Prof.a Doutora Julieta Maria Pires António, enquanto investigadora
responsável do projecto POCI/ECM/58940/2004, «Propagação tridi-
mensional de ondas em meios estratificados contendo fissuras ou inclu-
sões finas — modelação computacional e detecção experimental», a
competência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços
dentro das verbas orçamentadas e elegíveis para o referido projecto,
até ao montante de E 12 000, exceptuando as prestações de serviços
em regime liberal e as que originem a celebração de contratos de
avença e de tarefa, previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite indicado,
o procedimento adequado, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos da investigadora responsável
acima indicada que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 1 de Maio de 2005 e a data de publicação do
presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 298/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Pedro Nuno San-Bento Furtado, enquanto investigador
responsável do projecto POSC/EIA/57974/2004, «Auto-DWPA: arqui-
tectura paralela e auto-ajustável para Data Warehousing», a com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços
dentro das verbas orçamentadas e elegíveis para o referido projecto,
até ao montante de E 12 000, exceptuando as prestações de serviços
em regime liberal e as que originem a celebração de contratos de
avença e de tarefa, previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite indicado,
o procedimento adequado, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 20 de Agosto de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 299/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Pedro Nuno San-Bento Furtado, enquanto investigador
responsável do projecto POSC/EIA/55105/2004, «AutoAdaptDB:

adaptabilidade do servidor de bases de dados para qualidade de serviço
em ambientes heterogéneos», a competência para autorizar despesas
com aquisição de bens e serviços dentro das verbas orçamentadas
e elegíveis para o referido projecto, até ao montante de E 12 000,
exceptuando as prestações de serviços em regime liberal e as que
originem a celebração de contratos de avença e de tarefa, previstos
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite indicado, o procedimento adequado,
nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os
actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 20 de Agosto de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 300/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego na
Prof.a Doutora Maria José Patrício Marcelino, enquanto investigadora
responsável do projecto POSC/EIA/56954/2004, «SchoolSenses@In-
ternet: as crianças como criadoras de informação geográfica multis-
sensorial através da utilização das tecnologias da informação e comu-
nicação», a competência para autorizar despesas com aquisição de
bens e serviços dentro das verbas orçamentadas e elegíveis para o
referido projecto, até ao montante de E 12 000, exceptuando as pres-
tações de serviços em regime liberal e as que originem a celebração
de contratos de avença e de tarefa, previstos no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do
limite indicado, o procedimento adequado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos da investigadora responsável
acima indicada que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 1 de Junho de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 301/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor António Dourado Pereira Correia, enquanto investi-
gador responsável do projecto POSC/EIA/58162/2004, «Classe —
Classificação sintética para supervisão eficiente», a competência para
autorizar despesas com aquisição de bens e serviços dentro das verbas
orçamentadas e elegíveis para o referido projecto, até ao montante
de E 12 000, exceptuando as prestações de serviços em regime liberal
e as que originem a celebração de contratos de avença e de tarefa,
previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, escolhendo, dentro do limite indicado, o procedimento ade-
quado, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar
os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 1 de Março de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 302/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor António José Barreto Tadeu, enquanto investigador res-
ponsável do projecto POCI/ECM/55889/2004, «Caracterização mecâ-
nica, acústica e térmica de betões com incorporação de cortiça», a
competência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços
dentro das verbas orçamentadas e elegíveis para o referido projecto,
até ao montante de E 12 000, exceptuando as prestações de serviços
em regime liberal e as que originem a celebração de contratos de
avença e de tarefa, previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite indicado,
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o procedimento adequado, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 1 de Maio de 2005 e a data de publicação do
presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 303/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor João Henrique J. O. Negrão, enquanto investigador
responsável do projecto POCI/ECM/60089/2004, «Caracterização de
ligações coladas e comportamento de elementos estruturais compó-
sitos de madeira baseados em colagem», a competência para autorizar
despesas com aquisição de bens e serviços dentro das verbas orça-
mentadas e elegíveis para o referido projecto, até ao montante de
E 12 000, exceptuando as prestações de serviços em regime liberal
e as que originem a celebração de contratos de avença e de tarefa,
previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro, escolhendo, dentro do limite indicado, o procedimento ade-
quado, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar
os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 1 de Junho de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 304/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego na
Prof.a Doutora Maria da Graça Martins Miguel, enquanto investi-
gadora responsável do projecto NEONUCLEI, «Self-assembly of synt-
hetic nuclei: key modules for semibiotic chemosynthetic systems», a
competência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços
dentro das verbas orçamentadas e elegíveis para o referido projecto,
até ao montante de E 12 000, exceptuando as prestações de serviços
em regime liberal e as que originem a celebração de contratos de
avença e de tarefa, previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite indicado,
o procedimento adequado, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos da investigadora responsável
acima indicada que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 1 de Fevereiro de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 305/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor João Manuel de Morais Barros Fernandes, enquanto
investigador responsável do Projecto POCI/CTE-AST/58333/2004,
«Observatório de Coimbra: Sistema de informação solar (COSIS)»,
a competência para autorizar despesas com aquisição de bens e ser-
viços dentro das verbas orçamentadas e elegíveis para o referido pro-
jecto, até ao montante de E 6000, exceptuando as prestações de ser-
viços em regime liberal e as que originem a celebração de contratos
de avença e de tarefa, previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite indicado,
o procedimento adequado, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam

sido praticados entre 1 de Janeiro de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 306/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Licínio Manuel Gando Azevedo Ferreira, enquanto
investigador responsável do projecto POCI/EQU/58149/2004, «Pro-
cessos de permuta iónica e de membranas combinados para recu-
peração e reutilização de metais», a competência para autorizar des-
pesas com aquisição de bens e serviços dentro das verbas orçamentadas
e elegíveis para o referido projecto, até ao montante de E 12 000,
exceptuando as prestações de serviços em regime liberal e as que
originem a celebração de contratos de avença e de tarefa, previstos
no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
escolhendo, dentro do limite indicado, o procedimento adequado,
nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os
actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 1 de Julho de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 307/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Luís Alberto Proença Simões Silva, enquanto inves-
tigador responsável do projecto POCI/ECM/55783/2004, «Ligações
metálicas sujeitas a acções excepcionais: comportamento ao fogo e
ao sismo», a competência para autorizar despesas com aquisição de
bens e serviços dentro das verbas orçamentadas e elegíveis para o
referido projecto, até ao montante de E 12 000, exceptuando as pres-
tações de serviços em regime liberal e as que originem a celebração
de contratos de avença e de tarefa, previstos no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do
limite indicado, o procedimento adequado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 1 de Junho de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.

Despacho n.o 23 308/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e dos arti-
gos 24.o e 25.o do regulamento da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos artigos 17.o,
27.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, delego no
Prof. Doutor Pedro de Figueiredo Vieira Carvalheira, enquanto inves-
tigador responsável do projecto POCI/TRA/61209/2004, «Desenvol-
vimento de um motor de combustão interna operando segundo o
ciclo de Atkinson para um veículo automóvel de extra-baixo consumo
de combustível», a competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços dentro das verbas orçamentadas e elegíveis para
o referido projecto, até ao montante de E 12 000, exceptuando as
prestações de serviços em regime liberal e as que originem a celebração
de contratos de avença e de tarefa, previstos no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do
limite indicado, o procedimento adequado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador responsável
acima indicado que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam
sido praticados entre 30 de Maio de 2005 e a data de publicação
do presente despacho.

25 de Outubro de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo,
Lélio Quaresma Lobo.


